
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº8.666/93, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, LC 119/2012, alterada pela LC 122/2013, no Decreto 
nº31.406, de 29/01/2014, alterado pelo Decreto nº31.468/2014, no Decreto 
31.621/2014, Decreto Estadual Nº28.841, de 23 de agosto de 2007, e demais 
legislação aplicável; IV - FORO: Fortaleza/CE; V – VALOR: R$ 70.000,00 
(setenta mil reais), sendo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), oriundos do 
Tesouro do Estado a ser transferido e, tendo como contrapartida do município 
a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais); VI - DA VIGÊNCIA: 10 (dez) 
meses, contados a partir da sua assinatura; VII - DOS RECURSOS: 2420
0024.10.302.057.18138.02.444042. 10100.0; VIII - DATA: 15/03/2018; 
IX – SIGNATÁRIOS: Isabel Cristina Cavalcanti Carlos e Francisco Nilson 
Alves Diniz;

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira
COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE Nº041/2018

I - Doc. Nº041/2018 - O Estado do Ceará, através da Secretaria de Saúde 
do Estado do Ceará e o MUNICÍPIO DE ARNEIROZ - CE; II - OBJETO: 
O presente Termo de Ajuste tem como objeto a transferência de recursos 
financeiros ao BENEFICIÁRIO, visando a aquisição de 01 (uma) ambu-
lância, modelo simples remoção (tipo A – ambulância de transporte), para o 
Município de Arneiroz/CE, em conformidade com Plano de Trabalho, parte 
integrante deste termo independente de transcrição; III - FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº8.666/93, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente, LC 119/2012, alterada pela LC 122/2013, no Decreto nº31.406, de 
29/01/2014, alterado pelo Decreto nº31.468/2014, no Decreto 31.621/2014, 
Decreto Estadual Nº28.841, de 23 de agosto de 2007, e demais legislação 
aplicável; IV - FORO: Fortaleza/CE; V – VALOR: R$ 74.900,00 (setenta 
e quatro mil e novecentos reais), sendo R$ 70.000,00 (setenta mil reais), 
oriundos do Tesouro do Estado a ser transferido e, tendo como contrapartida 
do município a quantia de R$ 4.900,00 ( quatro mil e novecentos reais); 
VI - DA VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, contados a partir da sua assinatura; 
VII - DOS RECURSOS: 24200024.10.302.057.18138.13.444042.10100
.0; VIII - DATA: 15/03/2018; IX – SIGNATÁRIOS: Lilian Alves Amorim 
Beltrão e Edgar de Castro Monteiro;

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira
COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE Nº045/2018

I - Doc. Nº045/2018 - O Estado do Ceará, através da Secretaria de Saúde do 
Estado do Ceará e o MUNICÍPIO DE CARNAUBAL - CE; II - OBJETO: 
O presente Termo de Ajuste tem como objeto a transferência de recursos 
financeiros ao BENEFICIÁRIO, visando a aquisição de veículo para atender 
a Secretaria da Saúde do município de Carnaubal/CE, em conformidade com 
o Plano de Trabalho, parte integrante deste termo independente de transcrição; 
III - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº8.666/93, na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias vigente, LC 119/2012, alterada pela LC 122/2013, no 
Decreto nº31.406, de 29/01/2014, alterado pelo Decreto nº31.468/2014, no 
Decreto 31.621/2014, Decreto Estadual Nº28.841, de 23 de agosto de 2007; 
IV - FORO: Fortaleza/CE; V – VALOR: R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e 
três mil reais), sendo R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), oriundos do 
Tesouro do Estado a ser transferido e, tendo como contrapartida do município 
a quantia de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais).; VI - DA VIGÊNCIA: 
10 (dez) meses, contados a partir da sua assinatura; VII - DOS RECURSOS: 
24200024.10.301.057.18890.08.444042.10100.0; VIII - DATA: 15/03/2018; 
IX – SIGNATÁRIOS: Isabel Cristina Cavalcanti Carlos e Antônio Ademir 
Barroso Martins;

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira
COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
RESOLUÇÃO Nº77/2017

O Conselho Estadual de Saúde - CESAU-CE, no uso de suas competências 
e atribuições conferidas pelas Leis Federais Nº8.080/90 e 8.142/90, pelas 
Leis Estaduais Nº12.878/98, 13.331/03 e 13.959/2007 e pelo seu Regimento 
Interno; CONSIDERANDO: 1. O disposto no Art. 198 da Constituição 
Federal, que se refere a participação de comunidade como uma das dire-
trizes do Sistema Único de Saúde; 2. Que a participação da comunidade no 
Controle Social do SUS é princípio a ser obedecido em conformidade ao § 
7º do art. 7º da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990; 3. A necessidade do 
cumprimento das suas atribuições e competências determinadas no Capítulo 
III Art. 4º, inciso XV da lei 12.878/98 e Art. 40 incisos VII e XXVII do seu 
Regimento Interno; 4. O § 4º do Art. 20 de seu Regimento Interno que dispõe:  
§ 4º. O Mandato dos membros da Mesa Diretora será de 02 (dois) anos com 
direito a apenas uma recondução por igual período. No caso de vacância será 
realizada nova eleição para o cargo vago, para complementar o mandato; 
4. A vacância dos cargos de Presidente e Secretário (a) Geral de sua Mesa 
Diretora; 5. A necessidade  de se proceder a eleição para o preenchimento 
das vagas, citadas no item anterior, para complementar ao mandato da atual 
Mesa Diretora/CESAU, cuja vigência expira-se em  março do ano de  2018 
6.  A deliberação, em sua 455ª Reunião Ordinária de 13 de novembro do 
corrente ano, para a realização de eleição dos cargos em vacância, em Reunião 
Extraordinária, no dia 20.11.2017; 7. O resultado da eleição, para Presidente 
e Secretário Geral da Mesa Diretora,  respectivamente dos segmentos de 
Governo e Usuários 5. A deliberação em sua 456ª Reunião Extraordinária 
realizada em 20 de novembro de 2017 RESOLVE: APROVAR E, 1.Declarar 
Eleitos e Empossados os Conselheiros membros do Conselho Estadual de 
Saúde, para compor a Mesa Diretora do CESAU, -  Presidente – Henrique 

Jorge Javi de Souza Segmento – Governo - Secretária Geral- Ana Lúcia 
Botelho Maciel Segmento – Usuário 2. Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua  aprovação, por todos os membros, presentes à reunião de eleição, 
do Conselho Estadual de Saúde – CESAU, devendo ser publicada no Diário 
Oficial do Estado. Revogam-se as disposições em contrário. PLENÁRIO 
DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CESAU/CE, Fortaleza, 20 
de novembro de 2017.

Henrique Jorge Javi de Souza                                  
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ 

Isabel Cristina Cavalcante Carlos   
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ        

Reginaldo Alves das Chagas                                   
COSEMS/CE.  

Jimilly Mendonça Maciel          
FEMICE                                               

Adriana Paula Araújo da Silva                              
ENTIDADES DE REPRESENTAÇÃO DOS MÉDICOS

Francisca Lucia Nunes de Arruda     
ENTIDADES ESTADUAIS DOS ENFERMEIROS 

Gerlene Castelo Branco Coelho                                         
ENTIDADES ESTADUAIS DE OUTROS PROFISSIONAIS DE  

SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR     
Nara Cristina Batista Teixeira       

ENTIDADES ESTADUAIS PROFISSIONAIS DE  SAÚDE DE 
NÍVEL MÉDIO                                                                    

José Teles dos Santos                                                            
SINDICATO DOS TÉCNICOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Isabel Moura Pinto
REPRESENTANTE DOS ACS

Francisco Antonio de Paulo                                                   
REPRESENTANTE DOS AGENTES DE ENDEMIAS    

Francisco de Assis Marques Pires                    
FBFFE CMP

Francinete Cabral Lima                                                         
FECOMP              

Kilvia Maria Lima de Oliveira Teixeira                                                                 
COMUNIDADES INDÍGENAS/CE.

José Cardoso Mende                                                             
FETRACE     

Marcos Coelho Parahyba                                                                         
OAB- CE.

Maria das Graças Alves de Araújo                                        
PASTORAL DA CRIANÇA                                                             

Ana Lúcia Botelho Maciel      
ENTIDADES DE REPRESENTAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICI-

ÊNCIA
Joaquim José Gomes Nunes Neto                                      

USUÁRIOS DO MUNICÍPIO DE GRANDE PORTE - FORTALEZA                                                                 
Francisca Gregório de Oliveira               

USUÁRIOS DO MUNICÍPIO DE GRANDE PORTE DA REGIÃO 
SUL DO  EST. DO CEARÁ

Francisco Júlio de Araújo                                                    
USUÁRIOS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE DO  EST. DO 

CEARÁ
Terezinha Ricardo dos Santos Lima

USUÁRIOS DO MUNICÍPIO DE PEQUENO PORTE DO ESTADO 
DO CEARÁ

Lucinea Oliveira Pires de Freitas
ASSOCIAÇÕES BENEFICENTES DE IDOSOS E APOSENTADOS 

DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
 RESOLUÇÃO Nº07 /2018 – CESAU

O Conselho Estadual de Saúde - CESAU-CE, no uso de suas competências 
e atribuições conferidas pelas Leis Federais Nº8.080/90 e 8.142/90, pelas 
Leis Estaduais Nº12.878/98, Nº.13.331/03, Nº.13.959/2007, Nº.15.559 de 
11 de março de 2014 e pelo seu  Regimento Interno; CONSIDERANDO: 1. 
O fortalecimento do Controle Social e da execução da Política Estadual do   
Sistema  Único de Saúde – SUS; 2. A necessidade do cumprimento das suas 
atribuições e competências determinadas na lei 12.878/98 da Organização do 
Conselho Estadual de Saúde e do seu Regimento Interno; 3. E deliberação 
em sua 458ª Reunião Ordinária  realizada em  11 de Dezembro de 2017. 
RESOLVE 1. Aprovar as Atas das Reuniões Ordinárias 446ª, 448ª, 450ª, 
451ª, 456ª e 457ª realizadas no ano de 2017; 2.Esta Resolução entrará em 
vigor na data de sua assinatura devendo ser publicada  no Diário Oficial do 
Estado do Ceará. 3.Ficam Revogadas as disposições em contrário. Fortaleza, 
11 de dezembro de 2017.

Henrique Jorge Javi de Sousa                       
PRESIDENTE        

Marcos Coelho Parahyba                                              
VICE-PRESIDENTE

Ana Lucia Botelho Maciel                  
SECRETÁRIA GERAL                                             

Francisca Lucia Nunes de Arruda
SECRETÁRIA ADJUNTA

*** *** ***
 RESOLUÇÃO Nº08 /2018 – CESAU

O Conselho Estadual de Saúde - CESAU-CE, no uso de suas competências 
e atribuições conferidas pelas Leis Federais Nº8.080/90 e 8.142/90, pelas 
Leis Estaduais Nº12.878/98, Nº.13.331/03, Nº.13.959/2007, Nº.15.559 de 
11 de março de 2014 e pelo seu  Regimento Interno; CONSIDERANDO: 
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1. O fortalecimento do Controle Social e da execução da Política Estadual do   Sistema  Único de Saúde – SUS; 2. A necessidade do cumprimento das suas 
atribuições e competências determinadas na lei 12.878/98 da Organização do Conselho Estadual de Saúde e do seu Regimento Interno; 3. E deliberação em 
sua 459ª Reunião Ordinária  realizada em  22 de Janeiro de 2018. RESOLVE 1. Aprovar as Atas das Reuniões Ordinárias 445ª, 447ª, 449ª e 452ª realizadas 
no ano de 2017; 2.Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura devendo ser publicada  no Diário Oficial do Estado do Ceará. 3.Ficam Revogadas 
as disposições em contrário. Fortaleza, 22 de janeiro de 2018.

Henrique Jorge Javi de Sousa                       
PRESIDENTE        

Marcos Coelho Parahyba                                              
VICE-PRESIDENTE

Ana Lucia Botelho Maciel                  
SECRETÁRIA GERAL                                             

Francisca Lucia Nunes de Arruda
SECRETÁRIA ADJUNTA

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 05/2018

CONTRATANTE: SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – CNPJ Nº 01.869.566/0001-17. CONTRATADA: P & G COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE MÓVEIS EIRELI - EPP – CNPJ Nº 07.464.810/0001-48. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADEIRAS ERGONÔMICAS PARA O SETOR DE 
TELEATENDIMENTO DA COORDENADORIA INTEGRADA DE OPERAÇÕES DE SEGURANÇA – CIOPS/SSPDS, de acordo com as especificações 
e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato 
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico nº 20170007 da SSPDS e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto, tudo de acordo com o processo VIPROC nº 4359012/2017. 
FORO: Fortaleza – CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato nº 05/2018 (SACC 1034977) será até 31 de julho de 2018, contado a partir da sua 
assinatura. VALOR GLOBAL: R$ 86.010,60 (oitenta e seis mil dez reais e sessenta centavos), pagos em parcela única DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 
despesas decorrentes da contratação serão provenientes de Recursos Ordinários, próprios da CONTRATANTE, conforme a seguinte classificação funcional 
programática (MAPP 925 / Projeto Finalístico: 1000010092017I) – 1224 – 10100001.06.122.003.17446.03.449052.10000.0. DATA DA ASSINATURA: 
02 de abril de 2018. SIGNATÁRIOS: Adriano de Assis Sales – Secretário Executivo da Segurança Pública e Defesa Social e o Sr. Otávio Távora Sydrião 
– Representante Legal da CONTRATADA.

Alyne Arruda de Alencar Coimbra
COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 09/2018
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – CNPJ Nº 01.869.566/0001-17 CONTRATADA: TORINO 
INFORMÁTICA LTDA – CNPJ Nº 03.619.767/0001-91. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MICROCOMPUTADORES DESKTOP. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
PELO REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA INFRAERO, DORAVANTE DENOMINADO SIMPLESMENTE REGULAMENTO, 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, DE 29/06/2009, SEÇÃO I PÁGS. 54 A 66; PELA LEI Nº 10.520, DE 17/07/2002, PELA LEI Nº 
11.488/2007, DE 15/06/2007, PELA LEI Nº 12.846/2013, DE 1º/08/2013, PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006, E PELOS DECRETOS 
NOS 5.450, DE 31/05/2005, 8.538, DE 06/10/2015, 7.174, DE 12/05/2010, 8.184, DE 17/01/2014 E 8.194, DE 12/02/2014, SUJEITANDO-SE, NO QUE 
COUBER, ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 8.666/93, DE 21/03/1993 E ALTERAÇÕES POSTERIORES FORO: Fortaleza – CE. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência contratual será até 13 de setembro de 2018, contado a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL: R$ 198.900,00 (cento e noventa e oito mil 
e novecentos reais) pagos em parcela única DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão 
por conta de recursos próprios da CONTRATANTE alocados no Código Orçamentário: -10100001.06.126.003.17447.03.449052.10000.0.. DATA DA 
ASSINATURA: 13 de março de 2018 SIGNATÁRIOS: Adriano de Assis Sales – Secretário Executivo da Segurança Pública e Defesa Social e o Sr. Rodrigo 
Amaral Rissio – Representante Legal da CONTRATADA

Alyne Arruda de Alencar Coimbra
COORDENADORA JURÍDICA

POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando que o SOLDADO PM MANOEL PEDRO DE OLIVEIRA 
SOUZA, MF: 104.889-1-5, em 10/11/1999, foi submetido a inspeção na perícia médica da JUNTA MILITAR DE SAÚDE, que o considerou incapaz total e 
definitivamente para o serviço ativo da PMCE, sendo por este motivo iniciado o processo de Reforma sob SPU nº 99284570-0; contudo na data de 17/08/2017, 
foi novamente submetido à reinspeção na Coordenadoria de Perícia Médica (COPEM), onde obteve o parecer para reversão ao serviço ativo da PMCE, e 
considerando o parecer nº 1986/15, da douta PGE no sentido de que fosse realizado ato conjunto de reforma por período certo com reversão ao serviço ativo, 
RESOLVE: Reformar o SOLDADO PM MANOEL PEDRO DE OLIVEIRA SOUZA, no período de 10/11/1999 a 30/08/2017, e nos termos do art. 174, 
da Lei nº 13.729/06, REVERTÊ-LO ao serviço ativo a partir de 31/08/2017, data da publicação da Portaria  nº 027/2017 BCG nº 165, de 31/08/2017, que 
o reverteu ao serviço ativo.

HISTÓRICO
VALOR (R$)

MENSAL ANUAL
Soldo Lei nº 12.840, de 14/07/1998 45,55 546,60
Indenização de Habilitação – 25% Lei nº 11.167, de 07/01/1986 11,39 136,65
Indenização de Moradia – 25% Lei nº 11.195/86 11,39 136,65
Indenização de Função Policial Militar – 80% 11.941, de 25/05/1992 36,44 437,28
Gratificação de Risco de Vida e Saúde – 50% 11.941, de 25/05/1992 22,78 273,30
Indenização Adicional de inatividade – 40% Lei nº 11.167, de 07/01/1986 18,22 218,64

TOTAL 145,76 1.749,12

Tornando sem efeito o ato governamental publicado no DOE nº 146, de 01 de agosto de 2012. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 02 de abril de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Francisco de Queiroz Maia Júnior
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

André Santos Costa
SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo nº 175026874, RESOLVE 
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA “EX OFFICIO”, nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Federal, art. 180, inciso II, da Lei nº 
13.729, de 11 de janeiro de 2006, combinado com o art. 23, § 1º, da Lei nº 15.797, de 25 de maio de 2015, art. 7º, da Lei Complementar nº 21,de 29 de 
junho de 2000, e art. 16, § 3º do Decreto nº 31.804, de 20 de outubro de 2015, o Militar ativo da Polícia Militar, FRANCISCO AGUDUINO FERREIRA 
DE QUEIROZ, matricula funcional nº 0356911X, CPF nº 36238635304, no atual posto de 1º TENENTE, competindo-lhe os proventos Integrais do mesmo 
posto, a partir de 19/07/2017, tendo como base de cálculo as verbas abaixo discriminadas:
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